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PELA CELERIDADE 
DA JUSTIÇA CRIMINAL 
"A alternativa para tornar mais 
célere o processo e minimizar a 
sensação de impunidade não é 
extinguir a presunção de inocência, 
mas reduzir, drasticamente, o 
leque de recursos disponíveis. 
• POR ROGÉRIO SCHIETII 
M uito se fala, em tempos de crise como a que vive­mos (uma paradoxal crise crônica?), na necessi­dade de se promover mudanças na legislação, de _ modo a torná-Ia mais moderna, ágil e eficiente, 
sobretudo para cumprir a função de punir os que violam, de 
modo intolerável, as normas de convivência humana. 
Reclama-se, para a justa pretensâo de reduzir o grau de vio­
lência urbana, uma reforma do Código Penal, como se, num 
passe de mágica, o aumento de penas e a criação de novos cri­
mes pudessem eliminar um problema que finca suas raízes 
mais profundas na desestruturação da sociedade moderna, 
particularmente nas instituições de controle informal dos con­
flitos (família, religião, vizinhança, escola etc.). De outra angu­
lação, pretende-se transferir para o sistema penitenciário, com­
provadamente ineficaz na tarefa de civilizadamente punir cri­
minosos, o descaso com que são tratadas as medidas socioe­
ducativas da Justiça menorista, de que resulta o descrédito no 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Na verdade, se a decisão é reformar a legislação, o princi­
pal alvo deve ser o Código de Processo Penal. Por quê? Porque 
é esse conjunto de regras que dita a velocidade da persecução 
penal, principalmente por meio dos seus procedimentos, que 
podem refletir um modelo mais burocrático e pesado ou se­
rem mais receptivos a critérios de oralidade, informalidade, 
economia processual e celeridade, como é o caso dos Juizados 
Especiais Criminais. 
Afirmo que a causa de maior retardamento, na tarefa esta­
tal de punir infratores da lei penal, reside na fase terminal do 
processo, marcada pelo prolongamento demasiado da solu­
ção definitiva do litígio, por conta do manejo de diversos re­
cursos criados pela arcaica tradição do direito lusitano, man­
tida graças ao espírito conservador que caracteriza o mundo 
dos juristas. 
Ora, se um juiz criminal, com todas as dificuldades deriva­
das do excessivo volume de processos - o que é agravado pela 
falta de estrutura cartorial- consegue, se agir com determina­
ção e boa vontade, proferir sentença em prazo razoável, por 
que, a partir desse momento processual, anos e anos são ne­
cessários para que asentença condenatória seja definitivamen­
te confirmada pelas instâncias revisoras? Porque, entre outros 
motivos secundários, há uma pletora de recursos previstos nas 
leis processuais e nos regimentos dos tribunais, cujo manejo 
permite ao interessado impedir o início do efetivo cumprimen­
to da condenação imposta pelo juízo da causa. 
Se contabilizarmos todos os meios de impugnação coloca­
dos à disposição das partes em um processo criminal, chega­
remos ao absurdo número de 17, alguns deles com possibilida­
de de serem manejados em repetidas ocasiões durante o longo 
percurso de uma causa criminal. 
Pois bem, uma vez que não podemos abrir mão do princí­
pio, universalmente aceito, de que ninguém pode ser conside­
rado culpado an tes do trânsito em julgado da condenação, é fá­
ci deduzir que o autor de um crime bárbaro - como tantos que 
grassam nos noticiários do cotidiano urbano - não poderá ser 
recolhido ao cárcere para iniciar sua pena até que tenham sido 
julgados todos os recursos cabíveis. 
A alternativa para tornar mais célere o processo e minimizar a 
sensação de impunidade não é extinguir a presunção de inocên­
cia' mas reduzir, drasticamente, o leque de recursos disponíveis. 
Ao acusado, em processo criminal, deve-se assegurar a oportu­
nidade de submeter a decisão desfavorável ao crivo de outros ju­
ízes, mas isso não pode implicar o direito de eternizar o conflito 
por meio de sucessivos recursos, amiúde interpostos com nítido 
objetivo procrastinatório. Há um correspondente interesse social 
em ver a controvérsia penal definitivamente julgada em prazo ra­
zoável, a fim de que, se for o caso, a lei penal seja concretizada com 
o cumprimento da sanção imposta ao autordo crime. 
Um bom começo seria, portanto, restringir as hipóteses de 
cabimento dos recursos especial e extraordinário, que obs­
truem a pauta dos tribunais superiores, os quais se vêem obri­
gados a retomar discussões de secundária importância já es­
gotadas pelas vias ordinárias. 
Providência menos difícil de ser implementada - por não 
envolver reforma da Constituição Federal- é a abolição de re­
cursos incompatíveis com um processo moderno e ágil, de que 
são exemplos o protesto por novo júri, a carta testemunhável 
e até mesmo os embargos infringentes e de nulidade e, em al­
guns casos, os embargos declaratórios. Haveria muito maisa 
ser feito. Não custa dar os primeiros passos .• 
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